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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 13118,000203/2006-24

Recurso n"	 148.093 Voluntário

Acórdão n°	 2401-01.334 — 4" Câmara / i a Turma Ordinária

Sessão de	 19 de agosto de 2010

Matéria	 COMPENSAÇÃO - SIMPLES

Recorrente	 ADRIANA ZORZETTE PIRES

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES

Período de apuração: 01/10/2001 a 31/01/2002, 01/03/2002 a 30/11/2002,
01/01/2003 a 31/12/2004

SIMPLES. COMPENSAÇÃO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL.
COMPETÊNCIA,

A competência para julgamento de processos relativos à tributação pela
sistemática do SIMPLES é da Primeira Seção de Julgamento do CARF, nos
termos do Regimento Interno do Conselho,

DECLINADA A COMPETÊNCIA

RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso, declirl o da competência para a Primeira Seção,

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

Wa.
KLEBER FERREIRA DE A AÚJO - Relator



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira,
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário, fls. 158/167, apresentado pela empresa acima
epigrafada contra o Acórdão ri. 03-20.304 — 4 a Turma da DRI/BSA, fl.s 141/145, que, por
unanimidade, desproveu a manifestação de inconformidade apresentada contra Despacho
Decisório exarado pela DRF Goiânia, fls. 51/55, o qual não homologou compensações
efetuadas pela interessada.

As compensações em questão foram efetuadas pelo contribuinte acima,
relativas aos seus débitos do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples, do período acima discriminado.

O recorrente alega que os créditos que detém são de natureza previdenciária e
que foram reconhecidos judicialmente através do Mandado de Segurança número
1999..35,00.020919-9, que tramitou perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da Primeira
Região, com trânsito em julgado.

Nesse sentido, afirma, não poderia a decisão atacada se fundamentar em
legislação aplicável aos tributos administrados pela Receita Federal, posto que os créditos em
questão são administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS.

Assevera que os créditos foram compensados em obediência ao que prevê a
Lei n. 9.317/1996, a qual expressamente indica o percentual da contribuição recolhida a ser
destinada ao INSS.

Por outro lado, sustenta, não há legislação prevendo o procedimento para
compensação de créditos relativos a contribuições previdenciárias pelas empresas optantes pelo
Simples, nesse sentido, deve-se aplicar o que dispõe da Lei 8.38.3/91, e não a Lei 9.4.30/96, vez
que, como dito, não se trata de crédito administrado pela Receita Federal.

Afirma que as empresas optantes pelo sistema SIMPLES recolhem suas
contribuições previdenciárias única e exclusivamente por ocasião do pagamento do DARF
mensal, inexistindo outra oportunidade de realizar a compensação judicialmente reconhecida.
Assim, continua, impedir a compensação das contribuições previdenciárias por ocasião do
recolhimento do SIMPLES é tomar letra morta a decisão judicial.

Advoga ainda que os recolhimentos efetuados ao SIMPLES não alteram a
administração dos tributos nele incluídos,. Apenas se referem a urna técnica de arrecadação. É
esse inclusive o entendimento do Superior Tribunal de Justiça — STJ, conforme decisões já
colacionadas.

Observa que a IN SRF n. 600/2005 não pode ser aplicada à espécie, posto
que é especifico para procedimento de restituição, além de não existir quando da efetivação das
compensações em questão.
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Ao final, pede que seja admitida a compensação das contribuições
previdenciárias no sistema de arrecadação denominado SIMPLES, no limite do percentual
destinado ao INSS, homologando-se, pois, o procedimento efetivado.

É o relatório,
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Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

Verifico que na presente lide inexiste discussão acerca de matéria
previdenciária, haja vista que o crédito que o contribuinte utilizou foi obtido mediante ação
judicial. Assim, não há que se decidir sobre a procedência ou não dos valores compensados,

O cerne da contenda reside na verificação da possibilidade de compensação
desses créditos judiciais nos recolhimentos efetuados no Simples. Cabe, então, ao órgão de
julgamento posicionar-se sobre a correção do procedimento compensatório no bojo do sistema
simplificado de recolhimento de contribuições.

Repetindo, não há o que se decidir aqui acerca da existência ou não dos
créditos decorrentes de recolhimento indevido de contribuições previdenciárias, posto que essa
matéria já foi objeto de decisão judicial. Essa vedação decorre da observância ao enunciado de
súmula, abaixo reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.° 106, de 21/12/2009
(DOU 22/12/2009):

SÚMULA N°1 do CARF:

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Então, uma vez que o órgão administrativo não pode se pronunciar sobre a
existência dos créditos, o que resta a ser decidido diz respeito à aplicação da legislação
referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte — Simples, que, nos termos do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, aprovado pela Portaria MF n, 256, de
22/06/2009, é da competência da Primeira Seção desse Órgão, como se observa:

Art. 22 À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntário de decisão de primeira instância que versem
sobre aplicação da legislação de:

(

V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da
aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) e ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União,



dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na apuração
e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios-, mediante regime
único de arrecadação (SIMPLES-Nacional);

Malgrado o § 1." do art 7.° do Regimento Interno prescreva que a
competência para julgamento de recurso em processo de compensação é definida pelo crédito
alegado, na situação sob enfoque, não há o que se discutir sobre o crédito utilizado, posto que
já deferido pelo Poder judiciário,

Nessa toada, a competência para apreciação do presente recurso é da colenda
Primeira Seção de Julgamento do CARF, posto que a matéria em discussão diz respeito à
sistemática de arrecadação do sistema Simples. Procedendo-se, assim, respeita-se o critério que
norteia a distribuição de competência dentro do Conselho, que é a especialização por matéria.

Em assim sendo, voto por declinar da competência para este julgado em favor
da Primeira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2010

\çik,U	 ã)
KLEBER FERREIRA DE AIRAÚJO - Relator
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TERMO DE JUNTADA E ENCAMINHAMENTO

Fiz juntada nesta data do Acórdão/Resolução  2-`-(0 O 33 cf 	 de
folhas	

Encaminhem-se os autos à Repartição de Origem, para as providências de sua
alçada.


